INDICAÇÃO Nº     1925               DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Claudemir de Góes Frade Gomes, da E. E. Vicente Barbosa, situada em Valparaíso, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 57

Dispõe sobre a criação do programa de "Moradia Digna, Vida Melhor" e dá outras

providências

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa "Moradia

Digna, Vida Melhor".

Artigo 2º - O programa consiste em construir cidades planejadas em todas as

regiões do Estado, para abrigar os moradores de favelas, pontes, viadutos e

outras famílias que estejam vivendo em habitações inadequadas.

Artigo 3º - Estas cidades serão estruturadas para comportar um número de até 30

mil habitantes, sendo que futuras ampliações deverão seguir um plano diretor

previamente elaborado que deverá conter as seguintes características:

I - as casas serão individuais, de tamanho pequeno e médio, sendo que deverão

medir, no mínimo, 48 metros quadrados, divididos em sala, quartos, cozinha,

banheiro e área de serviço;

II - as ruas serão planejadas, devendo ser projetadas do centro em direção aos

bairros;

III - a cidade será dividida em setores contendo: infra-estrutura urbana,

escolas, creches, centros de saúde, distrito policial, centro administrativo,

área residencial, área de lazer, área verde, área comercial, área institucional

e parque comercial;

IV - a área destinada ao parque industrial deverá distar, no mínimo, 5 mil

metros do centro urbano e conter toda a infra-estrutura necessária à instalação

de indústrias;

Artigo 4º - Para esta finalidade o Governo Estadual poderá firmar convênios com

empresas de loteamento e construtoras, juridicamente constituídas, para execução

das obras de implantação;.Parágrafo único - Os convênios restringir-se-ão às execuções das cidades,

objetivando o que segue:

I – construção de moradias de baixo e médio custo;

II – extensão de emissários de esgotos;

III – extensão de energia elétrica;

IV – guias de sarjeta e asfaltamento;

V – extensão de água tratada para o consumo e de água não tratada para usos

diversos;

VI – construção de prédios para instalação dos poderes públicos;

VII – instalação do parque industrial.

Artigo 5º - Serão concedidos incentivos:

I - aos moradores que deixarem as habitações previstas no Artigo 2º:

a) pagamento parcelado do imóvel, a ser definido em contrato

b) preferência nas contratações das empresas envolvidas no programa;

c) condições estruturais de uma cidade planejada como escolas, creches, postos

de saúde, água tratada, iluminação e lazer.

II - aos interessados em se instalar no parque industrial:

a) isenção de todos os tributos e taxas municipais por 10 anos;

b) isenção de impostos estaduais por 10 anos;

c) doação de áreas providas de infra-estrutura básica;

Artigo 6º - As empresas que receberem os benefícios previstos no artigo anterior

terão até seis meses para começar a construir e até 3 anos para entrar em

operação, contados a partir da assinatura do contrato.

§ 1º - As vagas abertas para preenchimento do quadro de funcionários destas

empresas deverão obrigatoriamente dar preferência aos moradores da cidade,

ressalvados aqueles que exijam nível especializado de tecnologia ou formação

especifica..

§ 2º - Profissionais de nível superior, com habilitação específica como:

médicos, dentistas, enfermeiros, farmacêuticos, professores e aqueles

indispensáveis aos Poderes Executivo, Judiciário destinados ao fornecimento de

atendimento básico ao cidadãos, receberão moradia de acordo com seu nível de

necessidade, que serão pagas nas mesmas condições previstas no inciso I do § 1

do artigo 5º.

Artigo 7º - As despesas oriundas da execução desta lei, correrão à conta do

orçamento vigente;

Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta baseia-se na preocupação de criar cidades planejadas, objetivando dar moradia digna a milhares de famílias que atualmente vivem miseravelmente, habitando em favelas, pontes, viadutos e outros lugares inadequados. Propomos uma cidade dividida em setores, com completa infra-estrutura ( água, esgoto, energia elétrica, creches, escolas, postos de saúde, locais de lazer e emprego, para que seus moradores não sejam eternos dependentes do Estado). Propomos incentivos para a urbanização das cidades, tanto para moradores que serão removidos de lugares inadequados, quanto para empresários, assim um terá moradia decente e emprego e o outro a mão de obra que, com breve processo de capacitação, tornar-se-á bastante eficaz. Esses incentivos serão oferecidos mediante parcelamento do preço das casas de baixo e médio custo, sem juros, e de acordo com os rendimentos dos moradores; isenção de impostos e taxas estaduais e municipais por até 10 anos, doação de terrenos com infra- estrutura básica para as empresas que se instalarem nas cidades. Tal projeto parece utópico, mas se foi possível construir dezenas de penitenciárias em pouco tempo, por que não se pode pensar em acabar com as grandes favelas? Diante dos fatos expostos, solicitamos a aprovação deste projeto de lei.” 







Sala das Sessões,










Cesar  Callegari
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